
PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 08/2021

INICIATIVA: Vereadores Allan Albert Lourenço Ferreira e Sandro Dellabella Ferreira

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto sob análise, de autoria dos edis Allan Albert Lourenço Ferreira e
Sandro  Dellabella  Ferreira,  “Proibe  a  utilização,  a  queima e  a  soltura  de  fogos  de
artifícios, estampidos e rojões com efeitos sonoros em Cachoeiro de Itapemirim/ES e
dá outras providências.”

A propositura em questão visa proibir a utilização, a queima e a soltura de
fogos de artifícios, estampidos e rojões com efeitos sonoros em locais públicos, com o
intuito  de  resguardar  a  saúde  de  crianças  e  adultos  portadores  de  transtorno  do
espectro  autista,  posto  que,  possuem hipersensibilidade  sensorial,  bem como a  dos
animais. 

Inicialmente, vale destacar que a Constituição deixou aos Municípios, em
decorrência  de  sua  autonomia  político-administrativa,  a  prerrogativa  de  fixar  as
condicionantes de atividades, bens e serviços que sejam nocivos ou inconvenientes ao
bem-estar da população local, dado que lhe incumbem o exercício do poder de polícia
administrativa sobre a segurança das construções, a preservação da saúde pública, do
meio ambiente e do sossego público e a ordenação do espaço urbano.

Assim é que se encontra sob a responsabilidade do Município zelar pela
manutenção dos bons costumes,  da segurança  e da ordem pública  nos  seus  limites
territoriais, em ação complementar a do Estado, a quem compete a repressão ao crime
e às contravenções.

Nessa esteira, o Município possui inteira competência para instituir regras
que digam respeito à higiene e ao sossego público; ao trânsito e tráfego; à ocupação das
vias públicas; à fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos
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animais e ao combate às plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do
comércio  e  da  indústria,  etc.  A  essas  normas  é  o  que  se  convencionou  chamar  de
posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder de polícia administrativa do
Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes.

Dito isso, vale destacar a existência de inúmeros julgados e doutrinas que
se posicionam no sentido de que apesar de ter o Município competência para exercer o
Poder de Polícia, não poderá a municipalidade proibir a comercialização e utilização de
um produto perigoso ou potencialmente poluidor, alegando invasão à competência da
União, haja vista a existência, em âmbito federal, do Decreto nº 3.665/2000 - também
conhecido  como  R-105,  do  Ministério  do  Exército  -  que  dispõe  sobre  a  fabricação,
comércio, transporte e uso de materiais controlados, entre eles os fogos de artifício, de
estampido  e  balões  pirotécnicos,  no  qual  não  há  qualquer  proibição  em  relação  à
comercialização e uso de fogos de artifício, razão pela qual o município não o poderia
fazê-lo em âmbito municipal.

Entretanto,  em  recente  decisão,  o  Supremo  Tribunal  Federal  julgou
constitucional a lei do município de São Paulo, que proíbe o manuseio, a utilização, a
queima e a soltura de fogos de estampido e de artifício e de artefatos pirotécnicos de
efeito sonoro ruidoso, alegando que a lei procurou promover um padrão mais elevado
de proteção à saúde e ao meio ambiente e foi editada dentro de limites razoáveis do
regular exercício de competência legislativa pelo município, senão vejamos: 

EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL.  FEDERALISMO  E
RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA.
LEI  16.897/2018  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO.
PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE LOCAL (ART. 30, I,  DA CF).
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
MUNICIPAL.  PROIBIÇÃO  RAZOÁVEL  DE  MANUSEIO,
UTILIZAÇÃO,  QUEIMA  E  SOLTURA  DE  FOGOS  DE
ESTAMPIDOS,  ARTIFÍCIOS  E  ARTEFATOS  PIROTÉCNICOS
SOMENTE  QUANDO  PRODUZIREM  EFEITOS  SONOROS
RUIDOSOS.  PROTEÇÃO  À  SAÚDE  E  AO  MEIO  AMBIENTE.
IMPACTOS  GRAVES  E  NEGATIVOS  ÀS  PESSOAS  COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DANOS IRREVERÍSVEIS
ÀS DIVERSAS ESPÉCIES ANIMAIS. IMPROCEDÊNCIA. 
1. O princípio geral que norteia a repartição de competência
entre as  entidades competentes  do Estado Federal  é  o da
predominância do interesse, competindo à União atuar em
matérias  e  questões  de  interesse  geral;  aos  Estados,  em
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matérias e questões de interesse regional;  aos Municípios,
assuntos de interesse local e, ao Distrito Federal, tanto temas
de interesse regional quanto local. 
2.  As  competências  municipais,  dentro  dessa  ideia  de
predominância de interesse, foram enumeradas no art. 30 da
Constituição  Federal,  o  qual  expressamente  atribuiu  aos
Municípios  a  competência  para  legislar  sobre  assuntos  de
interesse  local  (art.  30,  I)  e  para  suplementar  a  legislação
federal  e  a  estadual  no  que  couber  (art.  30,  II).  A
jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou
que  a  disciplina  do  meio  ambiente  está  abrangida  no
conceito  de  interesse  local  e  que  a  proteção  do  meio
ambiente  e  da  saúde  integram  a  competência  legislativa
suplementar dos Municípios. Precedentes.
3.  A  jurisprudência  desta  CORTE  admite,  em  matéria  de
proteção da saúde e do meio ambiente,  que os Estados e
Municípios editem normas mais protetivas, com fundamento
em suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu
interesse. A Lei Municipal 16.897/2018, ao proibir o uso de
fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no Município de
São Paulo, promoveu um padrão mais elevado de proteção à
saúde  e  ao  meio  ambiente,  tendo sido  editada  dentro  de
limites  razoáveis  do  regular  exercício  de  competência
legislativa pelo ente municipal.
4.  Comprovação  técnico-científica  dos  impactos  graves  e
negativos que fogos de estampido e de artifício com efeito
sonoro  ruidoso  causam  às  pessoas  com  transtorno  do
espectro  autista,  em  razão  de  hipersensibilidade  auditiva.
Objetivo de tutelar o bem-estar e a saúde da população de
autistas residentes no Município de São Paulo. 
5. Estudos demonstram a ocorrência de danos irreversíveis às
diversas espécies animais. Existência de sólida base técnico-
científica  para  a  restrição  ao  uso  desses  produtos  como
medida  de  proteção  ao  meio  ambiente.  Princípio  da
prevenção.
6. Arguição de Preceito Fundamental julgada improcedente. 
(STF  –  ADPF:  567SP  0018535-24.2019.1.00.0000,  Relator:
Alexandre  de  Moraes,  data  do  Julgamento:  01/03/2021,
Tribunal Pleno, Data da Publicação: 29/03/2021)

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br 

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

Autenticar documento em http://www.splonline.com.br/cmci/autenticidade 
com o identificador 320033003600360036003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/


Assim, é nosso parecer, que o presente Projeto de Lei  não  possui vícios
insanáveis e, portanto, em obediência ao Regimento Interno desta Casa, opinamos pelo
envio da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e devidas
considerações.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 12 de maio de 2021.

KARLA DENISE DA HORA FIÓRIO
Procuradora Legislativa Geral

OAB/ES 13.273
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